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MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO N°	 : 10882/000.964/93-14
RECURSO N°	 : 87.632
MATÉRIA	 : FINSOCIAL - Exs. 1991 e 1992

1
1

RECORRENTE : MECANO FABRIL LTDA.
RECORRIDA	 : DRF EM OSASCO - SP 	 1
SESSÃO DE	 : 17 DE MAIO DE 1996	 1
ACÓRDÃO N° : 101-89 . 815

l'
CONTRIBUIÇÃO PARA O FINSOCIAL: As leis n°s 7.787/89; 7.894/89

II 'e 8.147/90, foram julgadas inconstitucionais pelo Supremo Tribunal
Federal na parte em que aumentaram as aliquotas de contribuição, de
0,5%, prevista no Dec. lei n° 1.940/82, para 1%, 1,2% e 2%, o que
impõe excluir-se da exigência formulada com base nas referidas leis, a
importância que exceder a aplicação da aliquota de 0,5% prevista no Dec.
lei n° 1.940/82.	 1

1
i ,

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso interposto por

MECANO FABRIL LTDA.
i'

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Conselho de

Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provimento parcial ao recurso, para excluir

da exigência a importância que exceder a aplicação da aliquota de 0,5% definida no DL

1.940/82, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.
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FORMALIZADO EM: 1 4 JUN 1996
,

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselheiros: JEZER DE

OLIVEIRA CÂNDIDO, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, KAZUKI SHIOBARA,

SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL, SANDRA MARIA FARONI e CELSO ALVES

FEITOSA.
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RELATÓRIO 
1
i
i

	

MECANO FABRIL LTDA., empresa COM sede em	 1

I

	Osasco -SP, recorre de decisão prolatada pelo Delegado da 	 i

1
1

Receita Federal naquela Cidade, 	 através da qual	 foi	 i
1
íconfirmada a cobrança da Contribuição para Fundo de
I

Investimento Social 	  FINSOCIAL, com base nos artigos 12,	 1
i

	§ 12g 16 parágrafo únicog 36g 49g OS IV g 85 Ig 94g 109	 •	 1
I

parágrafo cia .i. 	 114 § 12 e 115, todos do Regulamento da	 I
í
1

Contribuição Para a Fundo de Investimento Social, baixado

	

com o Decreto n a 92„698/86g artigo 13 do Dec.lei n2	 1

i

1.413/88g	 52 do artigo 12 do Dec„lei n2 1.940/82, alterado
I

í
pelo artigo  19 da Lei n2 7.611/97, artigo 22 do Dec„lei n2

:

	 97 1 87 artigo 28 da Lei n2 7.738/89 e artigo 19 da Lei n2

;
8,147/90, calculada pela aliquota de 9%, sobre a diferença

1
verificada na receita operacional da empresa nos meses

1

	

dedezembra de 1991 a março de 1992, correspondente a	
1

1e . clusão, da base do calcule do valor do ICMS incidente nas I
1

vendas daqueles períodos, conforme Auto de Infração e

Demonstrativos de fls, 02/09,
I
í

•	 Impugnação às fls.. 95/90, tendo a interessada	 1

1

	arguido a inconstitucionalidade das Lei 7.689/88, por 	 1

considerar infringidas a5 normas estabelecidas nos artigos
l'

56 o 195, I, da Consfitwição Federal, citando Jurisprudncia

1
li

''
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do Poder Judiciário:,

Pela np ris r, de fis„ 34/36, a autoridade

julgadora de primeiro grau manteve integralmente a

Exigncia, ao c::c::ai. c:iera a imável, como autoridade Executora

examinar a lei sob o aspecto 	 de 5,3iA a COnstituCiOnandde

Ê',sendo vedada a extens'ão	 administrativa de efeitos de

do di'Apoto	 artigos 12 e 22 do Decreto n2 73,,529/74.

[
Segue 	 ri. e ás f1s:,41742 o tempestivo Recurso

V
para este Colegiada lido integralmente em Plenário:,

o Relatório

h
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VOTO 

Conselheiro RAUL PIMENTEL, Relator//

Recurso tempestivo, dele tomo conhecimento,

Trata-se lançamento ex -oficio da Contribuição

do Fundo de Investimento Social 	  FINSOCIAL, com base nos
E

	artigos os artigos 12, E 1 0 // 16 parágrafo Unico/N 36N 49" 93	 11

IVN 95 IN 94N 109 parágrafo único/N 114 E 12 e 115, todos do
E

Regulamento da Contribuição Para o Fuhdo de Investimento

	

Social, baixado com o Decreto n2 92.699/796N E 52 do artigo . 	 h

	12 do Dec.lei n o 1.940/92, alterado pelo artigo artigo 28 da	 ,,
,

Lei n2 7.739/99,ca1cu1ada pela aliquota de 2';'//, sobre o valor

	

do ICM9 excluido da base cálculo da contribuição nas	 n
n

receitas	 dos	 meses	 de	 5ezembro/91	 amarço/92,	 como	 i
1
1

demonstrado.	 1

A jurisprudncia do Sol :1 	 solidificou-SE
11

1no sentido de que o ICMS referente às operaç'bes próprias da

empresa comOe o preçc . da venda da fflor. C .Rdetri o razão pela

/qual deve compor a base de cálculo da contribuição.

[

	

De se levar em consideração, todavia, que a 	 [
1
1

.	 Suprema Corte, em sua composição Plenária, no julgamento do 	
1

l•
Recurso Extraordinário n o 150764-1-Pernambuco, dE 16-12 	 92,	 1

1	declarou a inconstitucionalidade do artigo 92 da Lei n o	 1
1
1

Ji---,	
11
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7.699/88, •do artigo 72 da Lei n o 7,787/89, do artigo 12 da

Lei n2 7.894/S9, e artigo 12 da Lei n2 8.147/90, no que 

excede a alíquota de 0,51'4 (meio por cento), por estarem em

conflito COM os artigos 195 do corpo permanente da Carta e

56 do Ato das Disposiçbes Constitucionais Tranitároias,

jungindo-se a contribuição à imperatividade das regras

insertas no Decreto 	 lei n2 1.940/82, com as alteraçbes	 .

o f-orridas até a promulgação da Constituição Federal . de 1988.	 '

il

	

Ora, se as leis n2s /.787/89, ./.894/89 e 	 I]

I,

8.14//90, que alteraram a alíquota para 17„ 1,27 e 27 ja

foram consideradas inconstitucionais pelo Supremo Tribunal

Federal, de acordo com a decisão acima, não VeiC utilidade
n

nem	 se	 prolongar a pendncia, no particular, 	 nesta

esfera.

1

1

Ante o exposto, dou provimento parcial ao

recurso, para excluir da exigncia a import21cia que exceder	
1

	

a aplicação da allquota de0,5"/. sobre a base de calculo da	 11
11

11contribuição, definida no Dec.lei n2 1940/82. 	 11
I

I
I

1
1

[Brasília 	 DF, 17 de maio de 1996 	 1

1

---,	
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